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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 14/12/2009

CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32, I DA LEI N.° 8.212/91
C/C ARTIGO 225, I DO REGULAMENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - NAO ELABORACAO DE
FOLHA DE PAGAMENTOS DE ACORDO COM OS PADROES.

A inobservancia da obrigacao tributaria acessoria ¢ fato gerador do auto-de-
infracdo, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigacao seja cumprida; obrigacao que tem por finalidade auxiliar a SRP na
administragdo previdenciaria.

Inobservancia do artigo 32, I da Lei n.° 8.212/91 c¢/c artigo 225, 1 do RPS,
aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.

A empresa ¢ obrigada a preparar folha de pagamento da remuneragdo paga,
devida ou creditada a todos os segurados a seu servico, devendo destacar as
parcelas integrantes e ndo integrantes da remuneragao e os descontos legais.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/12/2009

LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, com esteio na legislacdo que disciplina a
matéria.

Recurso Voluntario Negado.
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 Data do fato gerador: 14/12/2009
 CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, I DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 225, I DO REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - NÃO ELABORAÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTOS DE ACORDO COM OS PADRÕES.
 A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar a SRP na administração previdenciária.
 Inobservância do artigo 32, I da Lei n.º 8.212/91 c/c artigo 225, I do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99.
 A empresa é obrigada a preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 14/12/2009
 LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, com esteio na legislação que disciplina a matéria. 
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar a preliminar de nulidade; e II) no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata o presente auto de infração de obrigação acessória, lavrado sob o n. 37.308.854-0, em desfavor da recorrente, originado em virtude do descumprimento do art. 32, I da Lei n ° 8.212/1991 c/c art. 225, I e § 9º e art. 283, I, �a� do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente deixou de elaborar folha de pagamento com todas as remunerações dos segurados que lhe prestaram serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidas pelo INSS. 
Conforme descrito no relatório fiscal, fl. 101, os fatos geradores encontram-se assim descritos:
DIFERENÇAS DE FÉRIAS 2.2. As diferenças foram apuradas com base nas informações constantes nas folhas de pagamento, por meio das verbas G60 (férias normais), G62 (férias 1/3 constitucional) e 440 (complemento de férias acordo coletivo). Os valores mensais considerados como base de cálculo encontram-se discriminados por estabelecimento e por competência no DD � Discriminativo de Débito nos levantamentos DF6 e DF7, sendo que as diferenças por empregado encontram-se no anexo I.
SEGURO DE VIDA EM GRUPO 2.3. Em 2005, a empresa contratou seguro de vida em grupo com a Seguradora Itati Seguros S/A para os seus empregados e dirigentes, arcando com o custo total do beneficio, não estando o mesmo, segundo informação da própria empresa, previsto no acordo coletivo, pois tal direito incorporou-se definitivamente ao contrato de trabalho.
2.4. Os valores foram apurados com base nas informações constantes nas folhas de pagamento, por meio da verba 885 (Premio Total � Svg), em conjunto com as informações constantes nos relatórios anexos As apólices, os quais foram fornecidos pela empresa. Os valores mensais considerados como base de cálculo encontram-se discriminados por estabelecimento e competência no DD nos levantamentos SG6 e SG7, sendo que os valores discriminados por segurado encontram-se no anexo I.
BOLSA AUXÍLIO EDUCAÇÃO GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 2.5. No exame da escrituração contábil foram encontrados pagamentos feitos aos empregados referentes A educação superior, não estando estes pagamentos abrangidos pela exclusão prevista na alínea "t" do § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/91, se enquadrando como valor pago, devido ou creditado a "qualquer titulo", conforme previsto no inciso I, art. 28 da Lei n°8.212/91.
2.6. Além disso, a empresa informou que o beneficio foi pago apenas para os funcionários da filial Guaiba, pois faz parte da política de beneficios adotada pela fábrica de Guaiba, antes de sua aquisição pela Aracruz Celulose, que configura uma restrição à extensão a todos os segurados da empresa, contrariando outro requisito da citada alínea "t".
2.7. Os valores foram apurados com base na escrituração contábil na conta 321314 � Bolsa de Estudo e sua totalização mensal, discriminada por estabelecimento, encontra-se no DD no levantamento CS6, sendo que os valores por empregado encontram-se no anexo I.
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA PARA OS DEPENDENTES DOS EMPREGADOS E DIRIGENTES 2.8. A empresa disponibiliza aos seus empregados e dirigentes, extensivo aos dependentes, plano de saúde, de assistência médica e odontológica, através de contrato firmado com a operadora de plano de saúde MEDISERVICE, sendo extensivo a toda empresa, com exceção da filial Guaiba, cujo contrato foi realizado com a UNIMED Centro Sul e com a UNIODONTO Porto Alegre.
2.9. Os recursos destinados A cobertura da assistência médica, hospitalar e odontológica dos dependentes dos segurados empregados e dirigentes, por não estarem expressamente previstos no art. 28, § 9°, "q", integram o salário -de-contribuição, nos termos do art. 28, incisos I e III da Lei n°8.212/91.
2.10. Os dados relativos aos fatos geradores ocorridos baseiam-se nas informações, prestadas pela própria empresa, dos valores mensais por ela suportados com os dependentes que usufruiram dos beneficios ofertados pelo plano de saúde, e encontram-se discriminados por estabelecimento e competência no DD nos levantamentos PS6 e PS7, estando os valores discriminados por segurado no anexo I.2.11. As despesas com o plano de saúde dos dependentes, custeadas pelos empregados e dirigentes, não foram objeto de levantamento.
GESTÃO POR RESULTADOS (GPR) PAGA AOS EMPREGADOS OCUPANTES DE CARGOS EXECUTIVOS 
2.12. A empresa adota dois programas de participação nos lucros ou resultados para seus empregados. Um para o nível operacional e administrativo (PLR) e outro para o nível executivo (GPR).
2.13. Pela análise dos Acordos de Participação nos Lucros e Resultados, celebrados entre a Aracruz e a Comissão de Representantes dos Empregados (no caso da filial Guaiba) e com os demais Sindicatos Representantes da Categoria dos Empregados, cujas cópias estão no anexo III As fls. 522 a 603, foi verificado que em todos os acordos consta cláusula de exclusão de gerentes, coordenadores e similares (cargos executivos), por já possuírem um programa de resultados com metas individuais.
2.14. A empresa foi intimada a apresentar o Termo de Acordo celebrado com o Sindicato ou Comissão escolhida entre as partes, contendo regras claras e objetivas estabelecidas para pagamento da Gestão por Resultados para os empregados ocupantes de cargos executivos.
2.15. A empresa informou que a exclusão do Termo do Acordo da PLR dos empregados que ocupam cargos executivos, por já possuírem um programa de resultados com metas individuais, permite maior liberdade para tratar da questão, cujos esclarecimentos constam no anexo IV as fls. 605 a 610, não apresentando nenhum documento comprovando que as regras contidas no Programa de Resultados com Metas Individuais foram objeto de negociação, mediante um dos procedimentos definidos no art. 2°, I e II da Lei n° 10.101/2000.
2.16. Foi analisado o manual do programa GPR 2004, que originou o pagamento da GPR em 2005, verificando-se tratar de um programa híbrido, composto de metas individuais e metas corporativas, sendo extensivo a todos os ocupantes de cargos executivos,., sendo os mesmos divididos em três níveis.
2.17. Para avaliação de desempenho individual o programa estabelece uma escala de avaliação contendo 5 níveis de desempenho, para os quais não existem regras claras quanto ao valor a ser recebido pelos empregados que obtiveram classificação entre os níveis de desempenho 1 a 4.
2.18. As metas corporativas também não possuem regras claras quanto ao valor a ser recebido de GPR, no caso das metas corporativas não terem sido atingidas ou terem sido atingidas proporcionalmente, tendo o programa apenas definido o valor máximo de salários a ser pago aos empregados executivos. No programa também não existem mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento das metas corporativas.
2.19. Foi constatado, ainda, que vários empregados receberam valores expressivos e aleatórios muito superiores aos 8,5 salários estabelecidos no manual como valor máximo a ser pago a titulo de remuneração variável (GPR), o que demonstra mais uma vez a ausência de critérios claros e objetivos pré-determinados exigidos pelo art. 2°, § 1° da Lei n° 10.101/2000.
2.20. Analisando a folha de pagamento foi encontrada a rubrica Bônus Espontâneo (verba 134), nas competência 08 e 09/2005. Intimada, a empresa informou que se trata de nome tecnicamente equivocado, dado h antecipação da GPR, das pessoas que participaram do Projeto Veracel, cujos esclarecimentos seguem no anexo VI, de fls. 680 a 687.
2.21. Com base nos documentos apresentados, foi constatado que o Bônus Espontâneo não se trata de uma antecipação de GPR e sim do pagamento final da GPR referente ao Projeto Veracel, já que o adiantamento ocorreu em 27/06/2005.
2.22. Foi constatado ainda que diversos empregados receberam GPR mais de duas vezes no mesmo ano civil, o que é vedado pelo art. 3, § 2°, da Lei n° 10.101/2000, sendo que os referidos funcionários constam no anexo VIII de fls. 702.
2.23. Os dados relativos aos fatos geradores foram apurados com base na escrituração contábil e nas informações constantes das folhas de pagamento, por meio das verbas 277 (Part. Lucros Resultados/GPR) e 134 (Bônus Espontâneo) e estão discriminados por estabelecimento e competência no DD nos levantamentos GR6 e GR7, sendo que os valores discriminados por empregado encontram-se no anexo I.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 10/12/2009, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 14/12/2009. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou defesa, fls. 122 a 164
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência do lançamento, fls. 402 :
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 
 OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. INCRA. FÉRIAS. ESCRITURAÇÃO CONTABIL EM TÍTULOS PRÓPRIOS. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PREVISÃO EM ACORDO COLETIVO. BOLSA AUXÍLIO EDUCAÇÃO. ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA PARA DEPENDENTES DE EMPREGADOS E DIRIGENTES. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS.
A contribuição para o INCRA não foi extinta e é devida também pelas empresas urbanas.
Para que 'determinadas rubricas sejam consideradas como de natureza indenizatória,. faz-se necessária a escrituração das mesmas em títulos próprios na contabilidade.
0 seguro de vida em *grupo, para ser excluído do salário-de-contribuição, deve estar previsto em acordo ou conve4ã6 coletiva.
A bolsa auxilio educação, para ser. excluida do salário-de contribuição, deve ser fornecida para custear ensino- básico ; ou profissionalizante e abranger a totalidade dos empregados da empresa.
A assistência médica e odontológica dos dependentes dos empregados e dirigentes integra o salário-de-contribuição por expressa falta de previsão legal para sua exclusão, dado que a interpretação para outorga de isenção deve ser literal.
A participação nos lucros e resultados, para ser excluída do salário de contribuição, deve ser prevista em instrumento de negociação com a participação do sindicato, deve possuir regras claras e não pode ser pago mais do que duas vezes no mesmo ano civil.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 424, contendo em síntese os mesmos argumentos da impugnação, os quais podemos descrever de forma sucinta:
Para fins de cobrança do SAT, deve-se considerar a atividade desempenhada pelo contribuinte através de cada estabelecimento, individualizado através de seu CNPJ, o que, em razão de reiteradas manifestações do STJ, culminou com a edição da súmula n°351. (INAPLICÁVEL)
A contribuição ao INCRA foi extinta pela Lei n° 7.787/89 e não ha previsão da contribuição ao INCRA nas Leis re's 8.212/91 e 8.213/91. (INAPLICÁVEL)
A discriminação dos débitos exigidos por meio da autuação mostra-se sobejamente confusa, não sendo possível ao recorrente verificar individualmente quais eventos específicos geraram tais autuações, que poderiam ser separadas por assuntos, mas que tratam de assuntos em comum, variando tão somente quanto a referências em que se mostra ser praticamente impossível identificar o período, a forma como o cálculo foi encontrado e os empregados relacionados a determinado valor cobrado.
Verificou-se que significativa parte, sendo a integralidade, das verbas relativas a férias, se referem a pagamentos efetuados a titulo de terço constitucional de férias e outros adicionais de caráter indenizatório e não integram o salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, § 9°, "d" da Lei n° 8.212/91.
Os valores pagos a titulo de seguro de vida em grupo estão expressamente desvinculados dos salários dos segurados, na forma do disposto no art. 458, § 2°, V da CLT, não podendo o Regulamento da Previdência Social dispor de forma diferente, dado que haveria grave lesão h. hierarquia entre as normas. As verbas pagas quanto aos seguros de vida sequer podem ser individualizadas por empregado, o que, naturalmente, impede que possam integrar o salário de contribuição.
O valor da bolsa de educação pago pelo recorrente não possui natureza jurídica de remuneração pelos serviços prestados, tendo em vista que, no período em que está estudando, o trabalhador sequer está à disposição da empresa.
O art. 28, § 9°, alínea "t", da Lei n° 8.212/91, ao excluir do salário de contribuição os valores destinados a "cursos de capacitação e qualificação profissionais", se conclui com nítida tranqüilidade que os cursos superiores também estariam compreendidos por tal categoria, especialmente porque os mesmos possuem intima ligação com a capacitação e qualificação profissional de qualquer funcionário.
No que tange ao fato de que os beneficios seriam concedidos apenas a funcionários da filial de Guaiba da recorrente, impõe-se registrar que tal estabelecimento foi incorporado pela mesma pouco antes do advento do exercício objeto da autuação. Todos os valores autuados se resumem a bolsas concedidas anteriormente à tal incorporação, de modo que o acesso da integralidade dos funcionários e dirigentes da empresa incorporada a esses benefícios era fielmente observado, não podendo as referidas bolsas serem simplesmente cassadas, pois os funcionários agraciados não poderiam arcar com o pagamento dos respectivos cursos, sob pena de terem que desistir de continuá-los, o que revela com clareza a correção da opção do recorrente em manter os benefícios anteriores, caracterizando o conceito de ato jurídico perfeito.
A assistência médica e odontológica não possui natureza remuneratória, por tratar-se de beneficio concedido para o trabalho e não pelo trabalho, posto que objetiva a manutenção da plena saúde dos seus funcionários, a qual resultará no incremento da sua produção.
A assistência médica não possui as características de gratuidade, habitualidade e contra-prestação dos serviços do empregado. O fato de tal beneficio ser estendido a dependentes não tem o condão de alterar a sua natureza indenizatória. A concessão de tal beneficio aos dependentes é uma liberalidade da recorrente para dar maior saúde e tranqüilidade à família de seu empregado para que este possa produzir de forma mais eficiente. Houve a plena concordância do sindicato com o auxilio promovido, nos termos das respectivas convenções coletivas aprovadas quanto aos biênios 2004/2005 e 2005/2006, conforme documentos 05 e 06 em anexo.
A Lei n° 10.243/04, ao alterar o art. 458 da CLT, tornou inaplicáveis as disposições que condicionavam a não incidência da contribuição previdenciária sobre o valor relativo ao fornecimento de assistência médica ou odontológica.
O constituinte originário optou por deixar expressa no texto constitucional a impossibilidade de integração da participação nos lucros ao salário do trabalhador, não delegando qualquer espaço para o legislador dispor de forma diferente.
No que tange à participação nos lucros, optou o constituinte originário por prever que a mesma seria desvinculada da remuneração dos trabalhadores, deixando de impor qualquer tipo de restrição, valendo dizer que a expressão "conforme definido em lei", presente no dispositivo constitucional supracitado, somente se aplica participação dos trabalhadores na gestão da empresa e não à participação nos lucros, tendo o art. 7°, XI da Constituição Federal, desde a sua promulgação, plena eficácia em relação à participação nos lucros, especialmente quanto a impossibilidade de tal parcela ser integrada ao salário dos trabalhadores.
Ainda que se entenda que a expressão "conforme definido em lei" também se aplica à participação nos lucros, não poderia o legislador, sob pretexto de regulamentar o texto constitucional, alterar o seu conteúdo, como o fez o art. 28, § 9°, "j" da Lei 8.212/91.
O § 40 do art. 218 da Constituição Federal estabelece que cabe a lei apoiar e incentivar a distribuição dos lucros pelas empresa, sendo impossível tal comando atingir o seu objetivo se for imposta às empresas pesada carga previdencidria em razão do descumprimento de pequenas formalidades, como no caso em tela, sendo que a legislação infraconstitucional não pode ignorar o referido dispositivo constitucional, sendo esta a posição dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais Federais, transcrevendo jurisprudência.
No que tange a não comprovação de que o programa de metas dos funcionários executivos foi objeto de negociação sindical, as próprias convenções emitidas quanto aos biênios 2004/2005 e 2005/2006, As fls. 1.153 a 1.178, corroboraram o tratamento em separado da participação dos gerentes e executivos através do GPR, cujo instrumento às fls. 1.180 a 1.197, ao contrário do alegado pela fiscalização, constou efetivamente da análise por parte do Sindicato, tendo em vista que o mesmo foi anexado aos acordos de participação nos lucros, As fls. 1.199 a 1.221.
No que se refere à pretensa inexistência de regras claras quanto aos valores a serem pagos aos empregados na hipótese de as metas não serem atingidas ou serem atingidas parcialmente, importa recordar que, ao revés, tal argumentação é demasiadamente clara, pois os percentuais e pesos traçados pelas tabelas apostas no instrumento que regulamentou o GPR e, sem prejuízo, as diretrizes especificas de cada área, delimitam com precisão a aludida remuneração em quaisquer casos, exemplificando através de casos concretos de calculo, conforme fls. 1.223 a 1.274.
Quanto à suposta usurpação do limite estabelecido no GPR e o alegado desrespeito A periodicidade de dois pagamentos anuais; insta observar que tais conclusões da fiscalização foram estrita e diretamente influenciadas por remunerações vinculadas ao "Projeto Veracel", as quais não podem ser equiparadas As participações nos lucros, uma vez que, dotadas de caráter eminentemente eventual e extraordinário, são alheias incidência de contribuições previdenciárias, conforme documentos juntados As fls. 1.276 a 1.321.
Além disso, os valores foram distribuídos unicamente em razão de determinados funcionários terem atingido especificamente a meta de construção da unidade VERACEL, recebendo, em contrapartida, bônus de caráter excepcional, tendo sido concedida em caráter eventual, devendo ser excluída da base de cálculo das contribuições previdenciárias por força do disposto no art. 28, § 9 0, V, "j" da Lei n° 8.212/91, assim como no § 11 do art. 201 da Constituição Federal.
A DRFB encaminhou o processo para julgamento no âmbito do CARF.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
DO MÉRITO
O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita.
Note-se, que a base para a autuação, da obrigação acessória em questão, está prevista na Lei n ° 8.212/1991 em seu artigo 32, I, nestas palavras:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social;
Como se percebe, a própria lei conferiu poderes ao INSS e posteriormente RP, atual RFB, para definir o padrão e as normas de elaboração dos documentos. A elaboração das folhas de pagamentos está disciplinada no art. 225 do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, nestas palavras:
Art.225. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos;
(...)
§ 9º A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput, elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização, deverá:
I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função ou serviço prestado;
II-agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
III - destacar o nome das seguradas em gozo de salário-maternidade;
IV - destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais; e
V -indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
Assim, era obrigação da recorrente o preparo das folhas de pagamentos seja para os segurados empregados e contribuintes individuais, seja em relação as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração. Assim, mesmo que entendesse indevida a inclusão de determinadas verbas no conceito de remuneração deveria a empresa, incluí-las em folha de pagamento, conforme preceitua a lei. Conforme comprovado nos autos, tal elaboração não foi realizada na forma estabelecida.
Justificável apenas a necessária apreciação do desfecho do julgamento da AIOP que indicou os fatos geradores, Processo n. 15586001360/2009-17 (patronal) em julgamento nessa mesma sessão. Vejamos ementa do acordão proferido referente a parcela patronal, devendo ambos serem observados para recalculo da multa, considerando a procedência parcial dos mesmos.
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - PAGAMENTOS INDIRETOS - DESCUMPRIMENTO DA LEI - - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
DIFERENÇA DE SAT - CÁLCULO CONSIDERADO POR ESTABELECIMENTO - PUBLICAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO 11/2011, DE 20/12/2011 O lançamento à título de diferença de SAT, ora sob enfoque, se enquadra na exclusão prevista no Parecer PARECER PGFN/CRJ/Nº 2120/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que ensejou a publicação do ATO DECLARATÓRIO 11/2011, DE 20/12/2011.
No termos do Ato DECLARATÓRIO a cobrança do SAT deve ser feita levando-se em consideração o grau do risco da atividade de cada estabelecimento da pessoa jurídica, desde que individualizado por CNPJ próprio.
DIFERENÇA DE FÉRIAS - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - . 1/3 DE FÉRIAS - RECURSO REPETITIVO STJ Os valores foram apurados no próprio resumo de férias, sendo perfeitamente possível a empresa identificar as origens dos valores, demonstrando, face a legislação aplicável se realmente se tratavam de verbas com natureza indenizatória.
A ausência de impugnação expressa, acaba por impossibilitar a esse colegiado a apreciação dos valores lançados por meio das contas G60 (férias normais) e 440 (complemento de férias acordo coletivo), razão pela qual correto o lançamento.
A alegação de tratar-se genericamente de verbas indenizatórias não pode ser acatado, quando não demonstra especificamente o recorrente que a verbas pagas caracterizam-se, por exemplo como férias pagas na rescisão, essas sim, excluídas do conceito de salário de contribuição.
1/3 DE FÉRIAS - INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nos termos do art. 28, § 9ºda lei 8212/90, não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;
Embora a jurisprudência venha se encaminhando por desconstituir a natureza remuneratória da verba, a lei 12844/2013 - que alterou a 10.522 - nos casos do recursos repetitivos transitados em julgados, deve a receita observar a norma (adequando suas decisões), exceto no caso de existência de recurso extraordinário discutindo a mesma matéria, o que se observa no presente caso. Assim, não há como afastar a incidência da contribuição até a decisão final a respeito do tema.
SEGURO DE VIDA EM GRUPO - ATO DECLARATÓRIO 12/2011, DE 20/12/2011 Conforme previsto no Ato Declaratório 12/2011, de 20/12/2011, o seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles não se inclui no conceito de salário, afastando-se, assim a incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba.
AUXÍLIO EDUCAÇÃO - CURSO SUPERIOR - MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DE INCORPORAÇÃO Ao contrário do que entendeu o julgador, a legislação trabalhista é clara ao descrever nos seus art. 10 e 448 do Decreto-Lei 5452/1943 que instituiu a CLT, que alterações na estrutura jurídica (como é o caso da incorporação) ou mesmo alterações na propriedade não afetam os contratos de trabalhos. Ou seja, nos termos da legislação trabalhista não poderia a empresa simplesmente cessar a concessão do benefício, como entendeu o julgador para enquadrar-se na exclusão legal. Vejamos dispositivos:
O fato de dar continuidade ao plano de fornecimento de educação aos empregados de empresa incorporada não é capaz de determinar o descumprimento da exigência �extensível a todos os empregados e dirigentes�, tendo em vista que a exclusividade da concessão deu-se por força legal e contratual, a qual o autuado não poderia eximir-se, considerando até mesmo a possibilidade do empregado exigir a permanência do benefício face a justiça do trabalho.
ASSISTÊNCIA MÉDICA DEPENDENTES Para que os benefícios concedidos aos empregados não constituam salário de contribuição devem constar do rol de exclusão do art. 28, § 9 da lei 8212/91, não podendo valer-se da legislação trabalhista (art. 458, para definir o conceito de salário de contribuição de contribuições previdenciárias.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - DESCUMPRIMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS - ESTIPULAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ACORDO PARA O PAGAMENTO AOS DIRIGENTES Não demonstrou o recorrente que os acordos realizados com as comissões possuíam assinatura do respectivo sindicato, o que fere dispositivo da legislação que regula a matéria, atribuindo-se natureza salarial a verba PLR.
O programa Gerir Desempenho fl. 1201 (1181), não demonstra a existência de acordo com a participação do sindicato para sua elaboração, nem tampouco prova o recorrente que o mesmo faz parte de acordo coletivo. A fl. 606, em resposta ao termo de intimação n. 5, no item 2.2, a empresa informa que a remuneração variável encontra-se consubstanciado em acordo coletivo (todavia, o auditor ressalva por escrito que os referidos acordos não foram apresentados). 
Recurso Voluntário Provido em Parte
Assim, a exigência da fiscalização não foi desmedida, pois a solicitação foi realizada no prazo estabelecido na legislação. A Auditora-Fiscal agiu de acordo com a norma aplicável, e não poderia deixar de fazê-lo, uma vez que sua atividade é vinculada. 
Desse modo, a recorrente praticou a infração, pois a não contabilização em títulos próprios acarreta a responsabilidade do infrator pela penalidade prevista na legislação previdenciária.
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. 
Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
A legislação engloba as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN.
Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos da Decisão, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente, são incapazes de refutar a presente notificação. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: 1) rejeitar
a preliminar de nulidade; e II) no mérito, negar provimento ao recurso.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata o presente auto de infracdo de obrigagdo acessodria, lavrado sob o n.
37.306.854-0, em desfavor da recorrente, originado em virtude do descumprimento do art. 32, |
da Tetn ©8.212/1991 c/c art. 225, T e § 9° e art. 283, I, “a” do RPS, aprovado pelo Decreto n °
5.048/1999. Segundo a fiscalizacdo previdenciaria, a recorrente deixou de elaborar folha de
pagamento com todas as remuneragdes dos segurados que lhe prestaram servigo, de acordo
com os padrdes e normas estabelecidas pelo INSS.

Conforme descrito no relatorio fiscal, fl. 101, os fatos geradores encontram-
se assim descritos:

DIFERENCAS DE FERIAS 2.2. As diferencas foram apuradas
com base nas informagoes constantes nas folhas de pagamento,
por meio das verbas GO60 (férias normais), G62 (férias 1/3
constitucional) e 440 (complemento de férias acordo coletivo).
Os valores mensais considerados como base de cdlculo
encontram-se  discriminados por estabelecimento e por
competéncia no DD — Discriminativo de Débito nos
levantamentos DF6 e DF7, sendo que as diferengas por
empregado encontram-se no anexo 1.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO 2.3. Em 2005, a empresa
contratou seguro de vida em grupo com a Seguradora ltati
Seguros S/A para os seus empregados e dirigentes, arcando com
o custo total do beneficio, ndo estando o mesmo, segundo
informagdo da propria empresa, previsto no acordo coletivo,
pois tal direito incorporou-se definitivamente ao contrato de
trabalho.

2.4. Os valores foram apurados com base nas informagoes
constantes nas folhas de pagamento, por meio da verba 885
(Premio Total — Svg), em conjunto com as informagoes
constantes nos relatorios anexos As apolices, os quais foram
fornecidos pela empresa. Os valores mensais considerados como
base de calculo encontram-se discriminados por estabelecimento
e competéncia no DD nos levantamentos SG6 e SG7, sendo que
os valores discriminados por segurado encontram-se no anexo 1.

BOLSA AUXILIO EDUCACAO GRADUACAO E POS-
GRADUACAO 2.5. No exame da escrituragdo contabil foram
encontrados pagamentos feitos aos empregados referentes A
educagdo superior, ndo estando estes pagamentos abrangidos
pela exclusao prevista na alinea "t" do § 9° do art. 28 da Lei n°
8.212/91, se enquadrando como valor pago, devido ou
creditado a "qualquer titulo", conforme previsto no inciso
I art. 28 da Lei n°8.212/91.

2.6. Além disso, a empresa informou que o beneficio foi
pago apenas para os funcionarios da filial Guaiba, pois faz



parte da politica de beneficios adotada pela fabrica de
Guaiba, antes de sua aquisi¢do pela Aracruz Celulose, que
configura uma restri¢do a extensdo a todos os segurados
da empresa, contrariando outro requisito da citada alinea
"t”,

2.7. Os valores foram apurados com base na escritura¢do
contabil na conta 321314 — Bolsa de Estudo e sua
totalizacdo mensal, discriminada por estabelecimento,
encontra-se no DD no levantamento CS6, sendo que os
valores por empregado encontram-se no anexo 1.

ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA PARA OS
DEPENDENTES DOS EMPREGADOS E DIRIGENTES
2.8. A empresa disponibiliza aos seus empregados e
dirigentes, extensivo aos dependentes, plano de saude, de
assisténcia médica e odontologica, através de contrato
firmado com a operadora de plano de saude
MEDISERVICE, sendo extensivo a toda empresa, com
excegdo da filial Guaiba, cujo contrato foi realizado com a
UNIMED Centro Sul e com a UNIODONTO Porto Alegre.

2.9. Os recursos destinados A cobertura da assisténcia
médica, hospitalar e odontologica dos dependentes dos
segurados empregados e dirigentes, por ndo estarem
expressamente previstos no art. 28, § 9° "q", integram o
salario -de-contribui¢cdo, nos termos do art. 28, incisos I e

Il da Lei n°8.212/91.

2.10. Os dados relativos aos fatos geradores ocorridos
baseiam-se nas informagoes, prestadas pela propria
empresa, dos valores mensais por ela suportados com os
dependentes que usufruiram dos beneficios ofertados pelo
plano de saude, e encontram-se discriminados por
estabelecimento e competéncia no DD nos levantamentos
PS6 e PS7, estando os valores discriminados por segurado
no anexo 1.2.11. As despesas com o plano de saude dos
dependentes, custeadas pelos empregados e dirigentes, ndo
foram objeto de levantamento.

GESTAO POR RESULTADOS (GPR) PAGA AOS
EMPREGADOS OCUPANTES DE CARGOS
EXECUTIVOS

2.12. A empresa adota dois programas de participagdo nos
lucros ou resultados para seus empregados. Um para o
nivel operacional e administrativo (PLR) e outro para o
nivel executivo (GPR).

2.13. Pela andlise dos Acordos de Participagdo nos Lucros
e Resultados, celebrados entre a Aracruz e a Comissdo de
Representantes dos Empregados (no caso da filial Guaiba)
e com os demais Sindicatos Representantes da Categoria
dos: Empregdados; “cujas: copias estdo no anexo Il As fls.
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522 a 603, foi verificado que em todos os acordos consta
clausula de exclusdo de gerentes, coordenadores e
similares (cargos executivos), por ja possuirem um
programa de resultados com metas individuais.

2.i4. A empresa foi intimada a apresentar o Termo de Acordo
celebrado com o Sindicato ou Comissdo escolhida entre as
partes, contendo regras claras e objetivas estabelecidas para
pagamento da Gestdo por Resultados para os empregados
ocupantes de cargos executivos.

2.15. A empresa informou que a exclusdo do Termo do Acordo
da PLR dos empregados que ocupam cargos executivos, por ja
possuirem um programa de resultados com metas individuais,
permite maior liberdade para tratar da questdo, cujos
esclarecimentos constam no anexo IV as fls. 605 a 610, ndo
apresentando nenhum documento comprovando que as regras
contidas no Programa de Resultados com Metas Individuais
foram objeto de negocia¢do, mediante um dos procedimentos
definidos no art. 2°, I e Il da Lei n° 10.101/2000.

2.16. Foi analisado o manual do programa GPR 2004, que
originou o pagamento da GPR em 2005, verificando-se tratar de
um programa hibrido, composto de metas individuais e metas
corporativas, sendo extensivo a todos os ocupantes de cargos
executivos,., sendo os mesmos divididos em trés niveis.

2.17. Para avaliagdo de desempenho individual o programa
estabelece uma escala de avaliacdo contendo 5 niveis de
desempenho, para os quais ndo existem regras claras quanto ao
valor a ser recebido pelos empregados que obtiveram
classificagdo entre os niveis de desempenho 1 a 4.

2.18. As metas corporativas também ndo possuem regras claras
quanto ao valor a ser recebido de GPR, no caso das metas
corporativas ndo terem sido atingidas ou terem sido atingidas
proporcionalmente, tendo o programa apenas definido o valor
maximo de salarios a ser pago aos empregados executivos. No
programa também ndo existem mecanismos de aferi¢do das
informagoes pertinentes ao cumprimento das metas corporativas.

2.19. Foi constatado, ainda, que varios empregados receberam
valores expressivos e aleatorios muito superiores aos 8,5
salarios estabelecidos no manual como valor mdximo a ser pago
a titulo de remunerag¢do variavel (GPR), o que demonstra mais
uma vez a auséncia de critérios claros e objetivos pré-
determinados exigidos pelo art. 2°, § 1° da Lei n° 10.101/2000.

2.20. Analisando a folha de pagamento foi encontrada a rubrica
Bonus Espontdneo (verba 134), nas competéncia 08 e 09/2005.
Intimada, a empresa informou que se trata de nome tecnicamente
equivocado, dado h antecipa¢do da GPR, das pessoas que
participaram do Projeto Veracel, cujos esclarecimentos seguem
no anexo VI, de fls. 680 a 687.



2.21. Com base nos documentos apresentados, foi constatado
que o Bonus Espontdneo ndo se trata de uma antecipa¢do de
GPR e sim do pagamento final da GPR referente ao Projeto
Veracel, ja que o adiantamento ocorreu em 27/06/2005.

2.22. Foi constatado ainda que diversos empregados receberam
GPR mais de duas vezes no mesmo ano civil, o que ¢ vedado pelo
art. 3, § 2° da Lei n° 10.101/2000, sendo que os referidos
funciondrios constam no anexo VIII de fls. 702.

2.23. Os dados relativos aos fatos geradores foram apurados
com base na escritura¢do contabil e nas informagoes constantes
das folhas de pagamento, por meio das verbas 277 (Part. Lucros
Resultados/GPR) e 134 (Bonus Espontineo) e estdo
discriminados por estabelecimento e competéncia no DD
nos levantamentos GR6 e GR7, sendo que os valores
discriminados por empregado encontram-se no anexo I.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 10/12/2009, tendo a
cientificag@o ao sujeito passivo ocorrido no dia 14/12/2009.

Nao conformada com a autuacdo a recorrente apresentou defesa, fls. 122 a
164

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, fls. 402 :

Assunto. Contribuicbes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

OBRIGACAO PRINCIPAL. INCRA. FERIAS.
ESCRITURACAO CONTABIL EM TITULOS PROPRIOS.
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PREVISA0 EM ACORDO
COLETIVO. BOLSA AUXILIO EDUCACAO. ASSISTENCIA
MEDICA E ODONTOLOGICA PARA DEPENDENTES DE
EMPREGADOS E DIRIGENTES. PARTICIPACAO NOS
LUCROS E RESULTADOS.

A contribui¢do para o INCRA ndo foi extinta e é devida
também pelas empresas urbanas.

Para que 'determinadas rubricas sejam consideradas como
de natureza indenizatoria,. faz-se necessdria a escritura¢do das
mesmas em titulos préprios na contabilidade.

0 seguro de vida em *grupo, para ser excluido do salario-
de-contribuigdo, deve estar previsto em acordo ou conve4i6
coletiva.

A bolsa auxilio educagdo, para ser. excluida do saldrio-de
contribui¢do, deve ser fornecida para custear ensino- bdsico ;
ou profissionalizante e abranger a totalidade dos
empregados da empresa.
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A assisténcia médica e odontolégica dos dependentes dos
empregados e dirigentes integra o salario-de-contribui¢cdo
por expressa falta de previsao legal para sua exclusao, dado
que a interpretagdo para outorga de isengdo deve ser literal.

A participagdo nos lucros e resultados, para ser excluida do
salario de contribui¢do, deve ser prevista em instrumento
de negocia¢do com a participagdo do sindicato, deve possuir
regras claras e ndo pode ser pago mais do que duas vezes
no mesmo ano civil.

Impugnagao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Nao concordando com a decisdo do oOrgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 424, contendo em sintese os mesmos argumentos da
impugnacao, os quais podemos descrever de forma sucinta:

1. Para fins de cobranca do SAT, deve-se considerar a atividade desempenhada pelo
contribuinte através de cada estabelecimento, individualizado através de seu CNPJ, o
que, em razao de reiteradas manifestagdes do STJ, culminou com a edigdo da simula
n°351. (INAPLICAVEL)

2. A contribui¢do ao INCRA foi extinta pela Lei n® 7.787/89 e ndo ha previsio da
contribui¢cdo ao INCRA nas Leis re's 8.212/91 ¢ 8.213/91. (INAPLICAVEL)

3. A discriminagdo dos débitos exigidos por meio da autuagdo mostra-se sobejamente
confusa, ndo sendo possivel ao recorrente verificar individualmente quais eventos
especificos geraram tais autuacdes, que poderiam ser separadas por assuntos, mas que
tratam de assuntos em comum, variando tdo somente quanto a referéncias em que se
mostra ser praticamente impossivel identificar o periodo, a forma como o calculo foi
encontrado e os empregados relacionados a determinado valor cobrado.

4. Verificou-se que significativa parte, sendo a integralidade, das verbas relativas a férias, se
referem a pagamentos efetuados a titulo de terco constitucional de férias e outros

adicionais de carater indenizatorio e ndo integram o salario-de-contribui¢ao, nos termos
do art. 28, § 9°,"d" da Lei n° 8.212/91.

5. Os valores pagos a titulo de seguro de vida em grupo estdo expressamente desvinculados
dos salarios dos segurados, na forma do disposto no art. 458, § 2°, V da CLT, ndo
podendo o Regulamento da Previdéncia Social dispor de forma diferente, dado que
haveria grave lesdo h. hierarquia entre as normas. As verbas pagas quanto aos seguros de
vida sequer podem ser individualizadas por empregado, o que, naturalmente, impede que
possam integrar o salario de contribuigao.

6. O valor da bolsa de educagdo pago pelo recorrente ndo possui natureza juridica de
remuneragdo pelos servigos prestados, tendo em vista que, no periodo em que estad
estudando, o trabalhador sequer esta a disposicao da empresa.

7. O art. 28, § 9°, alinea "t", da Lei n° 8.212/91, ao excluir do salario de contribui¢ao os
valores destinados a "cursos de capacitagdo e qualificacdo profissionais", se conclui com
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nitida tranqiiilidade que os cursos superiores também estariam compreendidos por tal
categoria, especialmente porque os mesmos possuem intima ligagdo com a capacitagao e
qualificacdo profissional de qualquer funcionario.

8. No que tange ao fato de que os beneficios seriam concedidos apenas a funcionarios da
filial de Guaiba da recorrente, impde-se registrar que tal estabelecimento foi incorporado
pela mesma pouco antes do advento do exercicio objeto da autuagdo. Todos os valores
autuados se resuniem a bolsas concedidas anteriormente a tal incorporagdo, de modo que
o acesso da integralidade dos funcionarios e dirigentes da empresa incorporada a esses
beneficios era ficlmente observado, ndo podendo as referidas bolsas serem simplesmente
cassadas, pois os funciondrios agraciados nao poderiam arcar com o pagamento dos
respectivos cursos, sob pena de terem que desistir de continud-los, o que revela com
clarcza a2 correcdo da opgdo do recorrente em manter os beneficios anteriores,
caracterizando o conceito de ato juridico perfeito.

9. A assisténcia médica e odontologica ndo possui natureza remuneratoria, por tratar-se de
beneficio concedido para o trabalho e ndo pelo trabalho, posto que objetiva a manutencao
da plena satide dos seus funcionarios, a qual resultara no incremento da sua producao.

10. A assisténcia médica ndo possui as caracteristicas de gratuidade, habitualidade e contra-
prestagdo dos servicos do empregado. O fato de tal beneficio ser estendido a dependentes
ndo tem o conddo de alterar a sua natureza indenizatoria. A concessdao de tal beneficio
aos dependentes ¢ uma liberalidade da recorrente para dar maior saude e tranqiiilidade a
familia de seu empregado para que este possa produzir de forma mais eficiente. Houve a
plena concordancia do sindicato com o auxilio promovido, nos termos das respectivas
convengdes coletivas aprovadas quanto aos bi€nios 2004/2005 e 2005/2006, conforme
documentos 05 e 06 em anexo.

11. A Lei n°® 10.243/04, ao alterar o art. 458 da CLT, tornou inaplicaveis as disposigdes que
condicionavam a nao incidéncia da contribuicao previdenciaria sobre o valor relativo ao
fornecimento de assisténcia médica ou odontologica.

12. O constituinte originario optou por deixar expressa no texto constitucional a
impossibilidade de integragdo da participacdo nos lucros ao salario do trabalhador, ndo
delegando qualquer espaco para o legislador dispor de forma diferente.

13. No que tange a participacdo nos lucros, optou o constituinte originario por prever que a
mesma seria desvinculada da remuneragdao dos trabalhadores, deixando de impor
qualquer tipo de restri¢do, valendo dizer que a expressao "conforme definido em lei",
presente no dispositivo constitucional supracitado, somente se aplica participagdo dos
trabalhadores na gestdo da empresa e ndo a participagao nos lucros, tendo o art. 7°, XI da
Constitui¢ao Federal, desde a sua promulgagao, plena eficicia em relagdo a participagao
nos lucros, especialmente quanto a impossibilidade de tal parcela ser integrada ao salario
dos trabalhadores.

14. Ainda que se entenda que a expressdo "conforme definido em lei" também se aplica a
participacdo nos lucros, ndo poderia o legislador, sob pretexto de regulamentar o texto
constitucional, alterar o seu contetido, como o fez o art. 28, § 9°, "j" da Lei 8.212/91.

15. O § 40 do art. 218 da Constituigao Federal estabelece que cabe a lei apoiar e incentivar a
distribuicdo dos lucros pelas empresa, sendo impossivel tal comando atingir o seu
objetivo se for imposta as empresas pesada carga previdencidria em razdao do
descumprimento-ode pequenas - formalidades, como no caso em tela, sendo que a
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legislagdo infraconstitucional ndo pode ignorar o referido dispositivo constitucional,
sendo esta a posi¢do dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais Federais,
transcrevendo jurisprudéncia.

16. No que tarnige a ndo comprovagao de que o programa de metas dos funcionarios executivos
foi objeto de negociagdo sindical, as proprias convencgdes emitidas quanto aos biénios
2004/2005 e 2005/2006, As fls. 1.153 a 1.178, corroboraram o tratamento em separado
da participagdo dos gerentes e executivos através do GPR, cujo instrumento as fls. 1.180
a 1.197, ao contrario do alegado pela fiscalizag¢do, constou efetivamente da andlise por
parte do Sindicato, tendo em vista que o mesmo foi anexado aos acordos de participacao
nos lucros, As fls. 1.199 a 1.221.

17. No que se refere a pretensa inexisténcia de regras claras quanto aos valores a serem pagos
aos empregados na hipdtese de as metas ndo serem atingidas ou serem atingidas
parcialmente, importa recordar que, ao revés, tal argumentacdo ¢ demasiadamente clara,
pois os percentuais e pesos tracados pelas tabelas apostas no instrumento que
regulamentou o GPR e, sem prejuizo, as diretrizes especificas de cada area, delimitam
com precisdo a aludida remuneracdo em quaisquer casos, exemplificando através de
casos concretos de calculo, conforme fls. 1.223 a 1.274.

18. Quanto a suposta usurpacao do limite estabelecido no GPR e o alegado desrespeito A
periodicidade de dois pagamentos anuais; insta observar que tais conclusdes da
fiscalizacao foram estrita e diretamente influenciadas por remuneragdes vinculadas ao
"Projeto Veracel", as quais ndo podem ser equiparadas As participagdes nos lucros, uma
vez que, dotadas de cardter eminentemente eventual e extraordinario, sdo alheias
incidéncia de contribui¢des previdenciarias, conforme documentos juntados As fls. 1.276
a1.321.

19. Além disso, os valores foram distribuidos unicamente em razdo de determinados
funciondrios terem atingido especificamente a meta de constru¢do da unidade
VERACEL, recebendo, em contrapartida, bonus de carater excepcional, tendo sido
concedida em carater eventual, devendo ser excluida da base de calculo das contribuigdes
previdenciarias por for¢a do disposto no art. 28, § 9 0, V, "j" da Lei n® 8.212/91, assim
como no § 11 do art. 201 da Constituicao Federal.

A DRFB encaminhou o processo para julgamento no ambito do CARF.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
DO MEKRITO

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicagdo do presente auto-de-
infracdo seguiu a legislagdo previdenciaria, conforme fundamentagao legal descrita.

Note-se, que a base para a autuagdo, da obrigacdo acesséria em questdo, esta
previstana Lein © 8.212/1991 em seu artigo 32, I, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remuneragoes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os
padroes e normas estabelecidos pelo orgdo competente da
Seguridade Social;

Como se percebe, a propria lei conferiu poderes ao INSS e posteriormente
RP, atual RFB, para definir o padrdo e as normas de elabora¢do dos documentos. A elaboracio
das folhas de pagamentos estd disciplinada no art. 225 do RPS, aprovado pelo Decreto n °
3.048/1999, nestas palavras:

Art.225. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folha de pagamento da remuneragdo paga, devida
ou creditada a todos os segurados a seu servigo, devendo
manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e
recibos de pagamentos,

()

$ 9% A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput,
elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento
da empresa, por obra de construgcdo civil e por tomador de
servigos, com a correspondente totalizagdo, devera:

I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, fungdo
ou servigo prestado;

Il-agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado  empregado, trabalhador  avulso,  contribuinte
individual; (Redagdo dada pelo Decreto n°3.265, de 29/11/99)

IIl - destacar o nome das seguradas em gozo de saldrio-
maternidade;

1V - destacar as parcelas integrantes e ndo integrantes da
remuneragdo e os descontos legais; e

V -indicar o numero de quotas de saldrio-familia atribuidas a
cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
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Assim, era obriga¢do da recorrente o preparo das folhas de pagamentos seja
para os segurados empregados e contribuintes individuais, seja em relagdo as parcelas
integrantes e ndo integrantes da remuneracdo. Assim, mesmo que entendesse indevida a
inclusdo de determinadas verbas no conceito de remuneragao deveria a empresa, inclui-las em
folha de pagamcnto, conforme preceitua a lei. Conforme comprovado nos autos, tal elaboragao
nao foi realizada na forma estabelecida.

Justificavel apenas a necessaria apreciagdo do desfecho do julgamento da
AIOP que indicou os fatos geradores, Processo n. 15586001360/2009-17 (patronal) em
Julgamento nessa mesma sessdo. Vejamos ementa do acorddo proferido referente a parcela
patronal, devendo ambos serem observados para recalculo da multa, considerando a
procedéncia parcial dos mesmos.

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO -
OBRIGACAO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS -
PAGAMENTOS INDIRETOS - DESCUMPRIMENTO DA LEI - -
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO Uma vez estando no campo
de incidéncia das contribui¢ées previdenciarias, para ndo haver
incidéncia é mister previsdo legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos principios da legalidade e da isonomia.

DIFERENCA DE SAT - CALCULO CONSIDERADO POR
ESTABELECIMENTO - PUBLICACAO DO  ATO
DECLARATORIO 11/2011, DE 20/12/2011 O lan¢amento a
titulo de diferenga de SAT, ora sob enfoque, se enquadra na
exclusdo prevista no Parecer PARECER PGFN/CRJ/N°
2120/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado
pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que ensejou a
publicagio do ATO DECLARATORIO 11/2011, DE 20/12/2011.

No termos do Ato DECLARATORIO a cobranga do SAT deve ser
feita levando-se em consideragdo o grau do risco da atividade de
cada estabelecimento da pessoa juridica, desde que
individualizado por CNPJ proprio.

DIFERENCA DE FERIAS - AUSENCIA DE IMPUGNACAO
EXPRESSA - . 1/3 DE FERIAS - RECURSO REPETITIVO STJ
Os valores foram apurados no proprio resumo de férias, sendo
perfeitamente possivel a empresa identificar as origens dos
valores, demonstrando, face a legislacdo aplicavel se realmente
se tratavam de verbas com natureza indenizatoria.

A auséncia de impugnacgdo expressa, acaba por impossibilitar a
esse colegiado a apreciagdo dos valores langados por meio das
contas G60 (féerias normais) e 440 (complemento de férias
acordo coletivo), razdo pela qual correto o langamento.

A alegacdo de tratar-se genericamente de verbas indenizatorias
ndo pode ser acatado, quando ndo demonstra especificamente o
recorrente que a verbas pagas caracterizam-se, por exemplo



como férias pagas na rescisdo, essas sim, excluidas do conceito
de salario de contribuicdo.

1/3 DE FERIAS - INTERPOSICAO DE RECURSO
EXTRAORDINARIO Nos termos do art. 28, S 9%a lei 8212/90,
ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei,
exclusivamente: d) as importdncias recebidas a titulo de férias
indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o

valor correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que
trata o art. 137 da Consolidacdo das Leis do Trabalho-CLT;

Embora a jurisprudéncia venha se encaminhando por
desconstituir a natureza remuneratoria da verba, a lei
12844/2013 - que alterou a 10.522 - nos casos do recursos
repetitivos transitados em julgados, deve a receita observar a
norma (adequando suas decisoes), exceto no caso de existéncia
de recurso extraordinario discutindo a mesma matéria, o que se
observa no presente caso. Assim, ndo ha como afastar a
incidéncia da contribui¢do até a decisdo final a respeito do
tema.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO - ATO DECLARATORIO
12/2011, DE 20/12/2011 Conforme previsto no Ato
Declaratério 12/2011, de 20/12/2011, o seguro de vida em
grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de
empregados, sem que haja a individualizagdo do montante
que beneficia a cada um deles ndo se inclui no conceito de
salario, afastando-se, assim a incidéncia da contribui¢do
previdenciaria sobre a referida verba.

AUXILIO EDUCACAO - CURSO SUPERIOR - MANUTENCAO
DE BENEFICIO CONCEDIDO ANTES DE INCORPORACAO
Ao contrdario do que entendeu o julgador, a legislagdo
trabalhista é clara ao descrever nos seus art. 10 e 448 do
Decreto-Lei 5452/1943 que instituiu a CLT, que alteragdes na
estrutura juridica (como é o caso da incorporag¢do) ou mesmo
alteragoes na propriedade ndo afetam os contratos de trabalhos.
Ou seja, nos termos da legislagdo trabalhista ndo poderia a
empresa simplesmente cessar a concessdo do beneficio, como
entendeu o julgador para enquadrar-se na exclusdo legal.
Vejamos dispositivos.:

O fato de dar continuidade ao plano de fornecimento de
educagdo aos empregados de empresa incorporada ndo é capaz
de determinar o descumprimento da exigéncia ‘“extensivel a
todos os empregados e dirigentes”, tendo em vista que a
exclusividade da concessdo deu-se por for¢a legal e contratual, a
qual o autuado ndo poderia eximir-se, considerando até mesmo
a possibilidade do empregado exigir a permanéncia do beneficio
face a justica do trabalho.

ASSISTENCIA MEDICA DEPENDENTES Para que os
beneficios concedidos aos empregados ndo constituam saldrio de
contribui¢do devem constar do rol de exclusdo do art. 28, § 9 da
lei 8212/91, ndo podendo valer-se da legislacdo trabalhista (art.
458, para definir o conceito de salario de contribui¢do de
contribuicoes previdenciarias.
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PARTICIPACAO NOS LUCROS - DESCUMPRIMENTO DOS
PRECEITOS LEGAIS - ESTIPULACAO - EXISTENCIA DE
ACORDO PARA O PAGAMENTO AOS DIRIGENTES Nao
demonstrou o recorrente que os acordos realizados com as
comissoes possuiam assinatura do respectivo sindicato, o que
fere dispositivo da legislacdo que regula a matéria, atribuindo-
se natureza salarial a verba PLR.

O programa Gerir Desempenho fl. 1201 (1181), ndo demonstra
a existéncia de acordo com a participagdo do sindicato para sua
elaboragdo, nem tampouco prova o recorrente que o mesmo faz
parte de acordo coletivo. A fl. 606, em resposta ao termo de
intimagdo n. 5, no item 2.2, a empresa informa que a
remuneracdo variavel encontra-se consubstanciado em acordo
coletivo (todavia, o auditor ressalva por escrito que os referidos
acordos ndo foram apresentados).

Recurso Voluntario Provido em Parte

Assim, a exigéncia da fiscalizacao nao foi desmedida, pois a solicitacao foi
realizada no prazo estabelecido na legislacdo. A Auditora-Fiscal agiu de acordo com a norma
aplicavel, e ndo poderia deixar de fazé-lo, uma vez que sua atividade ¢ vinculada.

Desse modo, a recorrente praticou a infragdo, pois a ndo contabilizacdo em
titulos proprios acarreta a responsabilidade do infrator pela penalidade prevista na legislagao
previdencidria.

Destaca-se que as obrigagdes acessorias sdo impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a a¢do fiscal. Por meio das obrigacdes acessoOrias a
fiscaliza¢dao conseguira verificar se a obrigagao principal foi cumprida.

Como ¢ sabido, a obrigagdo acessoria ¢ decorrente da legislagdo tributéria e
ndo apenas da lei em sentido estrito, conforme dispde o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagao acessoria decorre da legislagdo tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

A legislacdo engloba as leis, os tratados e as convengdes internacionais, 0s
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e
relagdes juridicas a eles pertinentes, conforme dispde o art. 96 do CTN.



Por todo o exposto o lancamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos da Decisdo, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente,
sdo incapazes de refutar a presente notificacao.

CONCLUSAQ

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para rejeitar a
preliminar de nulidade ¢ no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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